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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 10320/000.529/92-83

AAP	 •

Sessão as  16 de setembro  de 1993	 ACORDÃO N9106-05,9_05

Recurson 9: 75.453 - PIS-DEDUÇÃO EX: DE 1987

Recorrente: JONAS GUIMARÃES & CIA. LTDA.

Recorrida- DRF EM SÃO LUIZ -MA

•

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não
produzida nova argumentação de mérito e não apre
sentada qualquer prova, pelo recorrente, de se
acolher no processo dito decorrente o , .decidido
no processo matriz. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JONAS GUIMARÃES & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam aintegrar o

presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 16 de setembro de 1993.

JOSÉ ARI.* GUIMARÃES	 - PRESIDENTE

41PRIO	 daNUNES
WIN	

- RELATOR

VISTO	 M	 CARLO DE SENNA MR DES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: PNOV 1993 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros WILFRI -
DO AUGUSTO MARQUES; LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI e ADHEMAR MOREIRA
(Suplente convocado). Ausentes justificadamente os Conselheiros FAUZE MIDLEJ,
LINA MARIA VIEIRA EMERENCIANO e AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10320/000.529/92-83
•

RECURSO P49: 75.453

ACORDA° NS: 106-05.905

RECORRENTE: JONAS GUIMARÃES & CIA. LTDA.

RELATÓRIO ••

JONAS GUIMARÃES & CIA. LTDA., já qualificada, por

seu representante, recorre da decisão da DRF/São Luiz - MA, de que

foi cientificada em 31/10/92 (fls. 15), através de recurso proto-

colado em 18/11/92 (fls. 16).

2. Contra a contribuinte foi emitido Auto de Infração

(fls. 02), relativo ao PIS-DEDUÇÃO, Exercício 1987, por reflexo de

lançamento, na área do IRPJ, discutido no Processo n 2 1=1/000.528/

/92-11.

3. A contribuinte apresentou a Declaração de IRPJ	 do

Exercício em questão, apurado o lucro pela modalidade do lucro real.

4. Referido processo-matriz foi objeto de julgamento por

esta Colenda 6 a Câmara, em sessão de 15/09/93, resultando em NEGAR

provimento, conforme AcOrdão n 2 106-05.887.

5.•	
Neste processo em julgamento, a contribuinte não pro

duz qualquer defesa específica.

É o relatOrio.

_
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AcOrdão n 2 106-05.905

VOTO	 -

Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES, Relator:

Por se tratar de reflexo de processo já julgado e

não tendo a recorrente produzido qualquer defesa específica, não

lhe cabe outra sorte, senão a do processo-matriz.

Assim sendo e por tudo mais que consta do processo,

conheço do recurso, por tempestivo e interposto na forma da Lei
,

e, no merito, nego-lhe provimento.

Brasília-DF em 16 de setembro de 1993.

O ALBERTINO NUNES - RELATO'
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